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EIXO SP Concessionária de Rodovias S.A.
CNPJ/ME Nº 36.146.575/0001-64 - NIRE 35.300.548.213

Demonstrações
Financeiras

2025
www.eixosp.com.br

DEMONSTRAÇÃO DO
VALOR ADICIONADO

Nota
explicativa 31/12/2025 31/12/2024

RECEITAS
Com arrecadação de pedágio e acessórias 23 1.128.625 1.048.901
Com construção 23 663.714 422.487
Outras receitas 108 4.680

1.792.447 1.476.068
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
Custo e Despesa operacionais 24 (985.745) (617.391)
Serviços terceiros, seguros e outros 24 (98.509) (95.475)
Poder concedente 24 (96.636) (89.490)
Valor adicionado (consumido) bruto 611.557 673.712
RETENÇÕES
Depreciações e amortizações 24 (208.770) (183.553)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO 
 PRODUZIDO PELA COMPANHIA 402.787 490.159
VALOR ADICIONADO RECEBIDO 
 EM TRANSFERÊNCIA
Receitas financeiras 25 90.495 57.281
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 493.282 547.440
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal:
Proventos 73.067 73.862
Benefícios 20.492 18.861
Encargos sociais e trabalhistas 23.352 23.472
Outros encargos 2.740 4.117

24 119.651 120.312
Remuneração de capitais a terceiros:
Juros sobre empréstimo/debênture 25 229.281 211.057
Despesas financeiras 25 45.961 60.551
Aluguéis 24 2.548 2.029

277.790 273.637
Governo:
Imposto de renda e contribuição social correntes 7 33.681 16.938
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 (33.936) 3.349
Imposto Sobre Serviço de 
 Qualquer Natureza (ISSQN) 23 56.879 53.192
Programa de Integração Social (PIS) 23 7.414 6.865
Contribuição para Financiamento da 
 Seguridade Social (COFINS) 23 34.220 31.687

98.258 112.031
Atribuído aos acionistas:
Lucro (prejuízo) líquido do período (2.417) 41.460
VALOR CONSUMIDO 493.282 547.440

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇO PATRIMONIAL

Nota
ATIVO explicativa 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 3 423.034 413.015
Aplicações financeiras vinculadas 4 17.176 20.210
Contas a receber 5 76.352 64.186
Estoques 6 5.452 5.261
Adiantamento a Fornecedores 2.491 2.961
Despesas Antecipadas 6.688 4.347
Impostos a recuperar 5.298 4.997
Outros ativos 523 226
Partes relacionadas 18 1.311 1.006

538.325 516.209
NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
 Aplicações financeiras vinculadas 4 49.433 25.922
 Impostos diferidos 7 95.950 62.014
 Depósitos judiciais 8 23.767 24.706

169.150 112.642
Imobilizado 9 82.520 79.145
Intangível 10 3.881.048 3.301.926
Ativo de Direito de uso 11 26.915 14.588

3.990.483 3.395.659

TOTAL DO ATIVO 4.697.958 4.024.510

Nota
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTE
Fornecedores 12 104.450 89.292
Empréstimos e financiamentos 13 50.517 33.705
Debêntures 14 16.933 12.372
Credor pela concessão 15 269.942 248.479
Salários a pagar, provisão 
 trabalhista e encargos sociais 16 23.585 21.297
Impostos, taxas e contribuições 17 30.334 13.593
Adiantamento de clientes 2.560 2.418
Seguros e garantias 3.243 603
Passivo de arrendamento 19 7.716 5.856
Partes relacionadas 18 1.993 1.037
Provisão para manutenção 20 185.871 117.766
Outras contas a pagar 182 365

697.326 546.783
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 13 1.462.653 1.060.134
Debêntures 14 416.220 413.863
Debêntures - Partes Relacionadas 14 768.845 700.408
Passivo de arrendamento 19 20.966 9.366
Provisão para riscos processuais 21 33.978 30.462
Provisão para manutenção 20 120.599 83.706
Dividendos 22.b 1.994 1.994

2.825.255 2.299.933
Total do passivo 3.522.581 2.846.716
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social 22 1.177.584 969.857
Reserva Legal 22.c 210 10.497
Reserva de lucros / (Prejuízos acumulados) 22.d (2.417) 197.440
Total do patrimônio líquido 1.175.377 1.177.794
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.697.958 4.024.510

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
explicativa 31/12/2025 31/12/2024

RECEITA LÍQUIDA 23 1.693.826 1.379.644
CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 24 (1.448.890) (1.045.877)
LUCRO BRUTO 244.936 333.767
Despesa administrativas 24 (62.969) (62.373)
Outras receitas operacionais, liquidas 108 4.680
LUCRO OPERACIONAL ANTES 
 DO RESULTADO FINANCEIRO 182.076 276.074
Receitas financeiras 25 90.495 57.281
Despesas financeiras 25 (275.242) (271.608)
Resultado Financeiro (184.747) (214.327)
LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO 
 ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
 E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (2.672) 61.747

7 (33.681) (16.938)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 7 33.936 (3.349)
Lucro (prejuízo) do exercício (2.417) 41.460

Lucro por ação - básico 26 (0,002) 0,043
Lucro por ação - diluído 26 (0,002) 0,040

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE
RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DE
RESULTADO

31/12/2025 31/12/2024
LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO (2.417) 41.460
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES - -
RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO (2.417) 41.460

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

Nota
explicativa 31/12/2025 31/12/2024

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (2.417) 41.460
Ajustes:
Depreciações e amortizações 24 208.769 183.553
Baixa do imobilizado e intangível 647 (3.380)
Juros incorridos sobre arrendamento 25 3.413 1.577
Impostos diferidos 7 (33.936) 3.349
Provisão para riscos 21 6.308 19.127
Provisão para manutenção 20 231.796 136.138
Juros e apropriação de custo sobre 
empréstimos e financiamentos 13 120.890 108.040
Juros e apropriação de custo sobre debêntures 14 109.572 104.199

645.042 594.063
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber 5 (12.166) (2.203)
Estoques 6 (191) 474
Impostos a recuperar (301) 1.364
Adiantamento a fornecedores 470 (732)
Despesas antecipadas (2.341) (290)
Outros ativos 642 (3.049)
Fornecedores 1.084 3.900
Salários a pagar, provisões trabalhistas e encargos sociais 2.288 (996)
Credor pela concessão 21.463 57.676
Impostos, taxas e contribuições 23.406 1.110
Contas com partes relacionadas 651 (1.582)
Outras contas a pagar 2.598 482
Consumo de provisão para manutenção 20 (126.798) (161.663)
Baixas de processos judiciais 21 (2.792) (3.547)

IRPJ e CSLL pagos no período (6.665) (15.379)
Amortização de juros empréstimos e 
 financiamentos 13 (70.552) (56.294)

Nota
explicativa 31/12/2025 31/12/2024

Amortização de juros debêntures 14 (24.592) (21.179)
Juros pagos sobre contrato de arrendamento 19 (3.413) (1.577)

(197.209) (203.485)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 operacionais 447.833 390.578
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 DE INVESTIMENTO
Aquisições de imobilizado 9 e 30 (15.074) (13.724)
Aquisições de intangível 10 e 30 (756.072) (519.603)
Aplicações financeiras vinculadas 4 (20.477) (2.789)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (791.623) (536.116)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 DE FINANCIAMENTO
Captação empréstimos e financiamentos 13 400.000 -
Amortização de empréstimos e financiamentos 13 (31.007) -
Recursos provenientes de alienação de imobilizado 2.986 4.033
Captação de debêntures 14 - -
Amortização de debêntures 14 (9.625) -
Pagamento (principal) dos contratos de 
 arrendamento mercantil 19 (8.546) (7.696)
Integralização de capital - -
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) 
 atividades de financiamento 353.808 (3.663)
REDUÇÃO (AUMENTO) DO SALDO DE CAIXA 
 E EQUIVALENTES DE CAIXA 10.019 (149.201)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 413.015 562.216
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 423.034 413.015
REDUÇÃO (AUMENTO) DO SALDO 
 DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 10.019 (149.201)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital Social Lucros
(prejuízos)

acumulados

Reservas

Subscrito A integralizar Legal
Lucros/

(Prejuízo) Total
SALDO EM 31/12/2023 1.400.000 (430.143) - 8.424 158.447 1.136.728
Integralização de Capital - - - - - -
Lucro do exercício - - 41.460 - - 41.460
Destinação do resultado do exercício - - (41.066) 2.073 38.993 -
Dividendos obrigatório (R$ 0,001 por ação) - - (394) - - (394)
SALDO EM 31/12/2024 1.400.000 (430.143) - 10.497 197.440 1.177.794
Integralização de Capital - 207.727 - (10.287) (197.440) -
Prejuízo do exercício - - (2.417) - - (2.417)
Destinação do resultado do exercício - - 2.417 - (2.417) -
Dividendos obrigatório (R$ 0,001 por ação) - - - - - -
SALDO EM 31/12/2025 1.400.000 (222.416) - 210 (2.417) 1.175.377

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Eixo SP Concessionária de Rodovias S.A. (“Companhia”), constituída em 27 de 
janeiro de 2020, tem por objeto único e exclusivo a exploração da concessão de 
serviço público, de operação, manutenção e realização dos investimentos necessários 
para a exploração do sistema constituído pelos segmentos rodoviários e acessos que 
compõem o Lote 30 denominado Lote Piracicaba-Panorama, nos termos do Edital de 
Concorrência Internacional nº 01/2019, sendo a sede da Companhia localizada na 
Rua Passeio das Castanheiras, 480 - Parque Faber - São Carlos - SP. A Companhia 
tem como única ac ionista e controladora a Infraestrutura Brasil Holding IX S.A., que 
por sua vez tem como controladores em conjunto o fundo Pátria Infraestrutura IV - 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia e o NY Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“GIC Group”). O Contrato de 
Concessão possui prazo de 30 anos, com início em junho de 2020, para a exploração 
da concessão de serviço público, de ampliação, operação, manutenção e realização 
dos investimentos necessários para a exploração do sistema constituído pelos 
segmentos rodoviários e acessos que compõem o Lote 30 denominado Lote 
Piracicaba-Panorama. O Contrato de Concessão envolve o desenvolvimento de 
infraestrutura em transporte, especificamente por meio da prestação de serviços 
públicos de operação, manutenção e realização de investimentos necessários à 
exploração do sistema rodoviário que integra o trecho. Pela exploração do sistema 
rodoviário, a Companhia assumiu o compromisso de pagar: • A outorga fixa no valor 
de R$1.136.335, a qual foi paga em 1 parcela, sendo reconhecida como Direito de 
exploração, classificada no ativo intangível. • O contrato prevê pagamento de ônus de 
fiscalização (1,5% sobre a receita bruta) desde o início da cobrança do pedágio, e 
outorga variável (7% sobre a receita bruta), esta última iniciada a partir do 13º mês 
contado da assinatura do termo de transferência inicial. A receita bruta é composta 
pela receita tarifária bruta, adicionada à receita acessória bruta. • Compromissos 
futuros: o contrato de concessão da Companhia prevê investimento de 
aproximadamente R$10,6 bilhões para o período remanescente da concessão, 
devendo ser alocados para obras de ampliação e manutenção do trecho concedido. 
A data de início da operação ocorreu em 4 de junho de 2020, formalizada pela 
assinatura do termo de transferência, com prazo de 30 anos a contar desta data. 
Adicionalmente, o projeto abrange investimentos obrigatórios relacionados à 
duplicação de 535 quilômetros de faixas rodoviárias entres os Municípios de Marília 
e Panorama, Parapuã e Martinópolis, Martinópolis e Assis, e entre Piracicaba e Jahu. 
Além disso, haverá construção de vias marginais, construção de faixas adicionais, 
dispositivos de acesso retorno, ciclovias, áreas de descanso para caminhoneiros e os 
investimentos em 31 bases do Serviço de Atendimento aos Usuários - SAU. Ao 
término do período da concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens 
reversíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração do sistema rodoviário. Os 
gastos para aquisição de bens reversíveis, decorrentes das obrigações assumidas no 
contrato de concessão, são classificados inicialmente como ativo intangível, pois 
refere-se ao direito da Companhia de cobrar dos usuários pelos serviços prestados. 
As praças de pedágio novas estão localizadas no trecho de 958 quilômetros de 
rodovias que estavam sob a gestão do DER - Departamento de Estradas de Rodagem 
- formados por trechos das vias SP-284; SP-293; SP-294; SP-331; SP-425; SP-261; 

SP-304; SP-308; SP-197 e SP-191, ligando municípios das regiões de Bauru, Marília 
e Presidente Prudente. O Lote da concessão compreende a extensão de 1.221,42 
quilômetros de malha formada por 12 rodovias paulistas que passam por 62 
municípios, desde Rio Claro, na região central do Estado de São Paulo, até 
Panorama, no extremo oeste, na divisa com o Estado do Mato Grosso do Sul. O 
contrato de concessão estabelece que as tarifas de cada praça de pedágio serão 
definidas tendo como referência uma tarifa quilométrica para cada trecho de pista 
simples ou dupla, cada uma com o seu valor já determinado e corrigido anualmente 
pelo IPCA. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentou capital circulante 
líquido negativo no montante de R$ 159.001. Esse resultado decorre, principalmente, 
dos efeitos relacionados ao Reequilíbrio Cautelar COVID, descrito na Nota Explicativa 
15, no valor de R$ 164.533. O referido montante ainda não foi reconhecido 
contabilmente, em razão da natureza cautelar da decisão proferida no curso do 
processo administrativo em tramitação na Artesp. A Companhia estima que a 
conclusão definitiva deverá ocorrer até o exercício a findar-se em 31 de dezembro de 
2026.

2. RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela CVM. 
As práticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão descritas a seguir: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo
com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial 
Reporting Standards - IFRS”) emitidas pelo “International Accounting Standards 
Board - IASB” e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão 
das atividades da Companhia. 2.2. Bases de apresentação: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de 
outra forma. O custo histórico geralmente é com base no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de bens e serviços. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua uma 
avaliação da capacidade de a Companhia dar continuidade às suas atividades 
durante a elaboração das demonstrações financeiras. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, 
independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando 
outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Administração leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso 
de os participantes do mercado levarem essas características em consideração na 
precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de 

mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações financeiras é determinado nessa 
base. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras 
são apresentadas em real - R$, que é a moeda funcional da Companhia. 2.3. Caixa e 
equivalentes de caixa: A Companhia e suas controladas classificam nessa categoria 
os saldos de caixa, de contas bancárias de livre movimentação e os investimentos de 
curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa, sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor e cuja 
realização possa ocorrer em um prazo inferior a 90 dias. 2.4. Contas a receber: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
prestação de serviços no decurso normal da atividade da Companhia. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas 
no ativo circulante, caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes são inicialmente registradas a valor justo, e 
posteriormente ao custo amortizado, deduzidos de provisão para perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplemento. A provisão para perda de créditos esperados é 
constituída para cobrir eventuais perdas na realização desses créditos. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não houve ajuste a valor presente nas 
transações dos serviços prestados, por não serem relevantes no contexto geral das 
demonstrações financeiras. 2.5. Estoque: Os estoques são avaliados ao custo ou 
valor líquido realizável, dos dois o menor. As provisões para estoques de baixa 
rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela 
Companhia. 2.6. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos: A 
despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos 
correntes e diferidos. Os impostos diferidos serão constituídos para diferenças 
temporárias e prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social, se aplicável. 
2.6.1. Impostos correntes: O imposto corrente se baseia no lucro real do exercício, 
tendo a sua apuração trimestral. O lucro real difere do lucro apresentado no resultado 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros períodos, 
além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Os 
passivos fiscais correntes da Companhia são calculados com base em alíquotas 
fiscais promulgadas ou substancialmente promulgadas no final do período do 
relatório. Uma provisão é reconhecida para questões para as quais a apuração de 
impostos é incerta, mas há probabilidade de desembolso futuro de recursos para 
uma autoridade fiscal. 2.6.2. Impostos diferidos: O imposto diferido é o imposto devido 
ou a recuperar sobre as diferenças entre o valor contábil de ativos e passivos nas 
demonstrações financeiras e as correspondentes bases de cálculo usadas na 
apuração do lucro real. Os passivos fiscais diferidos são geralmente reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os ativos fiscais diferidos são 
reconhecidos quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável em 
montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
utilizadas. Esses ativos e passivos não são reconhecidos se a diferença temporária 
resultar do reconhecimento inicial de ágio ou do reconhecimento inicial (exceto 
combinação de negócios) de outros ativos e passivos em uma transação que não 
afete o lucro tributável nem o lucro contábil. Impostos diferidos são calculados com 
base nas alíquotas fiscais aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja 
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COMUNICAÇÃO EXTERNA

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA
Τερmο δε Χοντρατο ν≡ 24/2024 − Προχεσσο δε Χοντραταο δε Σερϖιοσ δε Πυβλιχιδαδε ε Χοmυνιχαο 

ΧΜΣΠ−ΠΑD−2024/00520.02, Ορδεm δε Σερϖιο ν≡ 001/2026 ΧΜΣΠ−ΜΕΜ−2026/00242 Dεχισο δα 

Μεσα ν≡ 26/2026 ΧΜΣΠ−ΧΑΠ−2026/02457.

Ατενδενδο αο θυε δισπ⌡εm ο ♣ 2≡, Αρτ.14 δα λει ν≡ 12.232/2010, ϖιmοσ πελο πρεσεντε ινφορmαρ 

λοχαλ ε δατα δε αβερτυρα δοσ ενϖελοπεσ ρεφερεντεσ αοσ οραmεντοσ δο σερϖιο αβαιξο δισχριmιναδο:

PRODUÇÃO DE CONTEÚDO AUDIOVISUAL παρα ϖειχυλαο σενδο:

− 01 Φιλmεσ δε 30� ϖειχυλαο/διϖυλγαο: Τς αβερτα/φεχηαδα ε ιντερνετ � εm φορmατοσ διϖερσοσ

− 01 Σποτ 30� ϖειχυλαο/διϖυλγαο: Ρ〈διο ε Ιντερνετ

− 01 Φοτο παρα χοντεδοσ ϖειχυλαο/διϖυλγαο: ΟΟΗ, DΟΟΗ ε Ιντερνετ

Λοχαλ: Χmαρα Μυνιχιπαλ δε Σο Παυλο ςιαδυτο ϑαχαρε, 100 − 13≡ ανδαρ Σαλα 1.313

Dατα: 06/03/2026

Ηορ〈ριο: 11:00

ΠΥΒΛΙΧΑ∩℘Ο 
ΣΙΜΥΛΤℜΝΕΑ ΝΑ 
ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ  DΕ 
ΡΕΛΑ∩∏ΕΣ ΧΟΜ 
ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ

ΧΟΝΣΥΛΤΕ 
ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ 
ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:  

(11) 3856−2442

ΑΧΕΣΣΕ Ε ΧΟΝΗΕ∩Α:

ΘΥΕΡ 

ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ?

ΠΥΒΛΙΘΥΕ ΣΕΥΣ 
ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ 
Ε ΑΤΟΣ 
ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ 
ΝΟ ΕΣΤΑD℘Ο.

Ο ϖεχυλο 
mαισ αδmιραδο 
πορ λειτορεσ 
θυαλιφιχαδοσ ε 
ρεχονηεχιδο 
πελο mερχαδο 
πυβλιχιτ〈ριο εm 
τοδο ο τερριτ⌠ριο 
ναχιοναλ.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 
DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente edital, o Presidente do Sindicato Nacional dos Terapeutas em Biomagnetismo – SINABIO, com 
CNPJ 22.577.352/0001-47, localizado a Rua Tenente Godofredo Cerqueira Leite, nº 26  sala 05 – C.H.M. 
Mascarenhas de Moraes – SP, no uso das atribuições e, conforme estabelecido nos artigos 12, 16, 17 e 44, de 
seu Estatuto Social, Sr. Antônio Elizeu de Sousa, portador do CPF nº 228.945.783-34, convoca os(as) filiados(as) 
para realização e participação da Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 13 de MARÇO de 
2026, iniciando-se em primeira convocação às 19h00 e em segunda convocação, às 19h30 do mesmo dia, 
na modalidade online, pela plataforma Google Meet, sendo especialmente convocada para dissolução do 
SINABIO, com deliberações sobre a destinação do patrimônio remanescente, na forma do Estatuto, bem 
como autorização para adoção das providências administrativas, cartorárias, fiscais e legais necessárias 
à dissolução, inclusive baixa do CNPJ e registros competentes.
Da Assembleia poderão participar, deliberar e votar todos os(as) filiados(as) em pleno gozo de seus direitos 
sociais, nos termos do art. 7º, alínea “b”, do referido Estatuto, através do link que será enviado pelo whatsapp 
ou por e-mail em até cinco dias antes da realização da assembleia. Fica ressaltado que para a dissolução do 
SINABIO exige-se o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos associados presentes, devidamente quites com suas 
obrigações estatutárias.            

São Paulo, 4 de março de 2026.
ANTONIO ELIZEU DE SOUSA

PRESIDENTE

Sindicato Nacional de Terapeutas em Biomagnetismo
R: Tenente Godofredo Cerqueira Leite, nº 26 - sala 05 –  Conj. Habitacional Marechal Mascarenhas 

de Moraes -   São Paulo - Telefone: ( 11 ) 94633-4470  - Email  - meusinabio@gmail.com

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 2026

A Presidente do Conselho de Administração, nos termos do Estatuto do ONS, informa que a 
Assembleia Geral Ordinária de 2026 será realizada em ambiente virtual, conforme orientações 
detalhadas disponibilizadas na plataforma SINtegre, com acesso pelo site https://sintegre.ons.org.br 
e encaminhadas aos associados através de e-mail. Haverá auditoria externa independente para atestar 
a conformidade.
Dessa forma, são convocados os membros associados e os membros participantes do ONS para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 19 de março de 2026, às 10h00, em primeira 
convocação, ou às 11h00 em segunda convocação, para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: 
1. Eleição do Diretor de Assuntos Corporativos e do Diretor de Operação para o mandato de 17/05/2026 
a 16/05/2030; 
2. Eleição dos membros titulares e suplentes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal para 
o mandato de 01/05/2026 a 30/04/2028;
3. Aprovação da Revisão do Estatuto do ONS;
4. Aprovação do Relatório da Administração (Relatório Anual ONS 2025) e das Demonstrações 
Financeiras 2025, com os pareceres dos Auditores Independentes e Conselho Fiscal;
5. Aprovação do Relatório “Asseguração dos Dados de Entrada do PMO, CNOS, CMO e Ferramenta 
de Validação Espelho - Relatório Anual 2025”;
6. Aprovação da remuneração dos membros da Diretoria, Conselho de Administração e Conselho 
Fiscal para o período de 05/2026 a 04/2027; e
7. Referendo das substituições de Conselheiros após AGO 2025 - mandato 2024/2026.
Ressaltamos que os membros associados e participantes deverão fazer-se representar na forma dos 
respectivos estatutos ou contratos sociais ou mediante procuração com poderes específicos para 
participar da Assembleia e deliberar sobre as matérias da pauta. Esses documentos deverão ser 
encaminhados através da plataforma SINtegre, impreterivelmente com antecedência mínima de 24 
horas do início previsto para a realização da Assembleia em primeira convocação.

Rio de Janeiro, 03 de março de 2026.
Solange Maria Pinto Ribeiro

Presidente do Conselho de Administração do ONS

ΗΟΖΗΟΝΙ ςΙΑΓΕΝΣ Ε ΤΥΡΙΣΜΟ ΛΤDΑ 
ΧΝΠϑ/ΜΦ ν≡ 23.341.564/0001−93 � ΝΙΡΕ ν≡ 35229476995
ΕDΙΤΑΛ DΕ ΧΟΝςΟΧΑ∩℘Ο DΕ ΡΕΥΝΙ℘Ο DΕ ΣΧΙΟΣ

 Φιχαm χονϖοχαδοσ οσ σ⌠χιοσ δα ΗΟΖΗΟΝΙ ςΙΑΓΕΝΣ Ε ΤΥΡΙΣΜΟ ΛΤDΑ (�Σοχιεδαδε�) παρα σε 

ρευνιρεm εm 12/03/2026, ◊σ 10η00mιν, εm πριmειρα χονϖοχαο, χοm α πρεσενα δε σ⌠χιοσ 

θυε ρεπρεσεντεm, νο mνιmο, 3/4 (τρσ θυαρτοσ) δο χαπιταλ σοχιαλ, ε, νο ηαϖενδο θυ⌠ρυm, εm 

18/03/2026, ◊σ 10η00mιν, εm σεγυνδα χονϖοχαο, οχασιο εm θυε α ρευνιο σερ〈 ινσταλαδα 

χοm οσ σ⌠χιοσ πρεσεντεσ, εm Ρευνιο δε Σ⌠χιοσ, α σερ ρεαλιζαδα εξχλυσιϖαmεντε πορ mειο διγιταλ, 

νοσ τερmοσ δο αρτ. 1.080−Α δο Χ⌠διγο Χιϖιλ ε δα Ινστρυο Νορmατιϖα ν≡ 79/2020 δο DΡΕΙ, πορ mειο 

δα πλαταφορmα �Μεετ� δο Γοογλε.

Ο αχεσσο σε δαρ〈 πορ mειο δο λινκ: ηττπσ://mεετ.γοογλε.χοm/ζευ−νσρζ−υψτ. Ο λινκ δε αχεσσο ◊ ρευνιο 

σερ〈 ενχαmινηαδο πορ mειο ελετρνιχο, αοσ ενδερεοσ ελετρνιχοσ (ε−mαιλσ) χοmερχιαισ δε χαδα 

σ⌠χιο, εm ατ 24 (ϖιντε ε θυατρο) ηορασ αντεσ δα ρεαλιζαο δο ατο, χονσιδερανδο−σε, παρα τοδοσ οσ 

Ξνσ λεγαισ, ρεαλιζαδα να σεδε σοχιαλ δα Σοχιεδαδε, λοχαλιζαδα εm Ρυα Φραδιθυε Χουτινηο, 212, 
Χονϕυντο 12, Πινηειροσ, Σο Παυλο � ΣΠ, ΧΕΠ: 05416−000.

Οσ Σ⌠χιοσ θυε νο πυδερεm χοmπαρεχερ να δατα ε νο ηορ〈ριο mαρχαδοσ ποδερο σε φαζερ 

ρεπρεσενταρ πορ προχυραδορεσ δεϖιδαmεντε χονστιτυδοσ ατραϖσ δε ουτοργα δε mανδατο, χοm 

εσπεχιΞχαο πρεχισα δοσ ποδερεσ ε δοσ ατοσ αυτοριζαδοσ.

Οσ σ⌠χιοσ δεϖερο ινγρεσσαρ να σαλα ϖιρτυαλ χοm 15 mινυτοσ δε αντεχεδνχια, mεδιαντε ιδεντιΞχαο 

πορ δοχυmεντο οΞχιαλ χοm φοτο. Οσ ϖοτοσ ποδερο σερ προφεριδοσ ϖερβαλmεντε δυραντε α ρευνιο ου 

πορ mειο δο χηατ δα πλαταφορmα, σενδο ρεγιστραδοσ εm ατα. Α ρευνιο ταmβm σερ〈 γραϖαδα παρα 

Ξνσ δε ρεγιστρο.

ΟΡDΕΜ DΟ DΙΑ
(ι) Dελιβεραο αχερχα δε εϖεντυαλ φαλτα γραϖε, χονσιστεντε να διστριβυιο δε λυχροσ ρεαλιζαδα 

πελα Σ⌠χια−αδmινιστραδορα Αmανδα Μαρινο Χασσιανο, εm δεσαχορδο χοm ο πρεϖιαmεντε απροϖαδο 

πελα mαιορια δοσ σ⌠χιοσ, εm δεσχονφορmιδαδε χοm ο χοντρατο σοχιαλ ε χοm α λεγισλαο απλιχ〈ϖελ, 

mοmεντο εm θυε σερ〈 οπορτυνιζαδα α απρεσενταο δε δεφεσα.

(ιι) Dελιβεραο σοβρε α αυτοριζαο παρα εϖεντυαλ αϕυιζαmεντο δε αο ϕυδιχιαλ δε δισσολυο 
παρχιαλ πελα Σοχιεδαδε, χονσιστεντε εm πεδιδο δε εξχλυσο ϕυδιχιαλ δα σ⌠χια Αmανδα Μαρινο 

Χασσιανο, χασο ρεχονηεχιδα εϖεντυαλ φαλτα γραϖε, νοσ τερmοσ δο αρτ. 1.030 δο Χ⌠διγο Χιϖιλ, βεm 

χοmο α αυτοριζαο παρα α πρ〈τιχα δε τοδοσ οσ ατοσ νεχεσσ〈ριοσ ◊ δεφεσα δοσ ιντερεσσεσ δα 

Σοχιεδαδε;

(ιιι) Dελιβεραο σοβρε α εϖεντυαλ δεστιτυιο δα Σρα. Αmανδα Μαρινο Χασσιανο δο χαργο δε 
αδmινιστραδορα δα Σοχιεδαδε, νοσ τερmοσ δο αρτ. 1.063, ♣ 1≡, δο Χ⌠διγο Χιϖιλ, υmα ϖεζ ρεχονηεχιδα 

α φαλτα γραϖε, εm ραζο δα διστριβυιο εm δεσαχορδο χοm δελιβεραο δοσ σ⌠χιοσ θυε χοmπ⌡εm α 

mαιορια δο χαπιταλ σοχιαλ, φατοσ α σερεm απρεχιαδοσ ε ϖοταδοσ να πρεσεντε ρευνιο;

(ιϖ) Dελιβεραο σοβρε α αυτοριζαο ε ρατιΞχαο δε τοδοσ οσ ατοσ νεχεσσ〈ριοσ ◊ 
ιmπλεmενταο δασ δεχισ⌡εσ, ινχλυσιϖε α εϖεντυαλ χοντραταο δε ασσεσσορεσ ϕυρδιχοσ, αυδιτορεσ 

ε δεmαισ προΞσσιοναισ θυε σε Ξζερεm νεχεσσ〈ριοσ, αυτοριζανδο α νοmεαο δε προχυραδορ 

ισολαδαmεντε πελο Σ⌠χιο−αδmινιστραδορ Λυισ Φερνανδο Ψαmανισηι.
Οσ δοχυmεντοσ περτινεντεσ ◊σ mατριασ α σερεm δεβατιδασ ενχοντραm−σε ◊ δισποσιο δοσ σ⌠χιοσ, 

α παρτιρ δεστα δατα, να σεδε δα Σοχιεδαδε.

Σο Παυλο−ΣΠ, 03 δε mαρο δε 2026.

Λυισ Φερνανδο Ψαmανισηι
Σ⌠χιο−αδmινιστραδορ

PORTO SAÚDE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 46.573.272/0001-81 - NIRE 35.300.596.943

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 26 de Fevereiro de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 26 de fevereiro de 2026, às 14h, realizada de forma exclusivamente 
digital, sendo, por essa razão, considerada realizada na sede social da Porto Saúde Participações 
S.A., (“Companhia”), localizada na Avenida Rio Branco, 1475, 8o andar, (Edifício Guaianases), 
Campos Elíseos, São Paulo/SP, nos termos do item I, da Seção VIII, do Anexo V, da Instrução 
Normativa DREI n° 81/2020 (Manual de Registro de Sociedade Anônima) (“IN DREI 81”). 2. Mesa: 
Presidente: Sr. Paulo Sérgio Kakinoff; Secretário: Sr. Sami Foguel. 3. Convocação e Presença:  
A reunião foi convocada na forma do artigo 20, § 1º, do Estatuto Social, tendo comparecido a 
totalidade dos membros do Conselho de Administração (“Conselho”’). 4. Ordem do Dia: A presente 
reunião tem como objetivo examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a distribuição 
de dividendos; e (ii) a rerratificação da ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 
29 de dezembro de 2025. 5. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração, por 
unanimidade e sem ressalvas, aprovaram as seguintes matérias: (i) distribuição de dividendos da 
Companhia, no valor total de R$ 51.500.000,00 (cinquenta e um milhões e quinhentos mil reais), à 
conta da reserva estatutária, com base nas demonstrações financeiras referentes ao período 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Os referidos dividendos são atribuídos aos acionistas na 
proporção de suas respectivas participações societárias, com crédito contábil e pagamento 
realizados nesta data; e (ii) rerratificação da ata da Reunião do Conselho de Administração realizada 
em 29 de dezembro de 2025, devidamente registrada pela Junta Comercial do Estado de São Paulo 
sob o n° 15.321/26-5, em sessão de 29 de janeiro de 2026, para fazer constar que a declaração de 
juros sobre o capital próprio se refere aos exercícios de 2023, 2024 e 2025. Dessa forma o item 5.1 
da ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 29 de dezembro de 2025 passa a ter 
a seguinte redação: “5.1. Aprovar, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que aprovará as 
contas do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025, a proposta de declaração 
de juros sobre o capital próprio, relativos aos exercícios sociais de 2023, 2024 e 2025, a serem 
imputados ao valor do dividendo obrigatório relativo ao exercício social de 2025, no valor de  
R$ 299.707.163,50 (duzentos e noventa e nove milhões, setecentos e sete mil, cento e sessenta e 
três reais e cinquenta centavos), bruto, do qual será retido o imposto de renda na fonte à alíquota de 
15% (quinze por cento), resultando em R$ 254.751.088,98 (duzentos e cinquenta e quatro milhões, 
setecentos e cinquenta e um mil, oitenta e oito reais e noventa e oito centavos), líquidos de impostos. 
O crédito contábil será realizado em 29 de dezembro de 2025 e os pagamentos serão efetivados aos 
acionistas, na proporção de suas participações, da seguinte forma: (i) R$ 75.040.000,00 (setenta e 
cinco milhões e quarenta mil reais) serão pagos em moeda corrente nacional em 29 de dezembro 
de 2025; e (ii) R$ 179.711.088,98 (cento e setenta e nove milhões, setecentos e onze mil, oitenta e 
oito reais e noventa e oito centavos) serão utilizados para integralização no capital social da 
Companhia mediante conversão de crédito na mesma data.” 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata em forma de sumário, no livro próprio, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, 
achada conforme e assinada pelos presentes. São Paulo, 26 de fevereiro de 2026. Mesa e Membros 
do Conselho de Administração: Paulo Sérgio Kakinoff - Presidente da Mesa e Membro do Conselho 
de Administração; Bruno Campos Garfinkel - Membro do Conselho de Administração; Sami 
Foguel - Secretário designado e Membro do Conselho de Administração; Celso Damadi - Membro 
do Conselho de Administração; Roberto de Souza Santos - Membro do Conselho de Administração; 
Bruno Lemos Ferrari - Membro do Conselho de Administração. JUCESP nº 122.551/26-6 em 
02/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Serrana
CNPJ: 68.322.437/0001-85

Edital de Convocação - Assembleia Geral Eleitoral
O Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Serrana, Inscrito sob o CNPJ: 68.322.437/0001-85, 
no uso de suas atribuições estatutárias, vem através deste edital, convocar Assembleia Geral Eleitoral para 
preenchimento dos cargos da diretoria executiva, conselho de representantes e conselho fiscal bem como seus 
respectivos suplentes para o mandato de cinco anos com início em 23/06/2026 a 22/06/2031. As eleições sindicais 
serão realizadas nos dias 30 e 31 de Março de 2026, das 07:00 às 17:00 horas, com uma urna fixa na Rua Amazonas 
nº 341, Jardim Bela Vista, Serrana/SP, e urnas itinerantes quantas se fizerem necessárias, que percorrerão todos os 
locais de trabalho dos associados aptos a votar. O prazo de inscrição de chapa será de 03 dias que ocorrerá, nos dias 
04, 05 e 06 de Março de 2026, onde haverá pessoa habilitada, para dar pleno esclarecimento, conhecimento e rotina 
de todo o processo eleitoral bem como a entrega do regulamento eleitoral estabelecido pela comissão eleitoral e 
receber a inscrição de chapas, que fornecerá recibo da documentação da inscrição de chapa. As condições para 
inscrição de chapa são que o candidato associado tenha no mínimo filiação ininterrupta no período compreendido 
pelos 04 anos que antecederem o pleito, contados até a data da inscrição da chapa e que preencha todos os 
requisitos elencados no regulamento geral eleitoral, e apresente chapa completa com todos os cargos preenchidos, 
na secretaria eleitoral do sindicato, que atenderá das 07:00 às 14:00 horas, no endereço sito à Rua Amazonas 
nº 341, Jardim Bela Vista, Serrana - SP. Após a fixação das chapas inscritas no mural da entidade, fica aberto o prazo 
de três dias para propositura de impugnação contra candidatos ou chapas. 

Serrana/SP, 03 de Março de 2026
Elvis José Ribeiro - Presidente do Sindicato 

COMUNICADO DE ABERTURA DE CREDENCIAMENTO

ΧΡΕDΕΝΧΙΑΜΕΝΤΟ Ν≡ 01/2026/ΧΟςΙΣΑ/ΣΜΣ − Προχεσσο ΣΕΙ ν≡: 6018.2025/0033116−6
ΧΡΕDΕΝΧΙΑΜΕΝΤΟ δε πεσσοασ ϕυρδιχασ παρα αχοληιmεντο, αλοϕαmεντο, ρεαβιλιταο χοmπορταmενταλ, 
ρεσσοχιαλιζαο ε δεστιναο δε χεσ, χονσιδεραδοσ αγρεσσορεσ, ρεmοϖιδοσ πελα Dιϖισο δε ςιγιλνχια δε 
Ζοονοσεσ δα Χοορδεναδορια δε ςιγιλνχια εm Σαδε (DςΖ/ΧΟςΙΣΑ), χονφορmε χοmπετνχια εσταβελεχιδα νο 
Dεχρετο Μυνιχιπαλ ν≡ 59.685/2020.
Α Σεχρεταρια Μυνιχιπαλ δα Σαδε δα Πρεφειτυρα δε Σο Παυλο χολοχα ◊ δισποσιο δοσ ιντερεσσαδοσ ο εδιταλ δα ρεφεριδα 
ΧΗΑΜΑDΑ Π∨ΒΛΙΧΑ, θυε ποδερ〈 σερ χονσυλταδο εm ΣΕΙ ν≡ 151908579, Πορταλ Ναχιοναλ δε Χοντρατα⌡εσ Πβλιχασ − 
ΠΝΧΠ − ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/πνχπ/πτ−βρ. Α ΣΜΣ ρεχεβερ〈 προποστασ δε πεσσοασ ϕυρδιχασ παρα αχοληιmεντο, αλοϕαmεντο, 
ρεαβιλιταο χοmπορταmενταλ, ρεσσοχιαλιζαο ε δεστιναο δε χεσ, χονσιδεραδοσ αγρεσσορεσ, ρεmοϖιδοσ πελα Dιϖισο 
δε ςιγιλνχια δε Ζοονοσεσ δα Χοορδεναδορια δε ςιγιλνχια εm Σαδε (DςΖ/ΧΟςΙΣΑ), χονφορmε χοmπετνχια 
εσταβελεχιδα νο Dεχρετο Μυνιχιπαλ ν≡ 59.685/2020, νοσ τερmοσ δο ρεφεριδο Εδιταλ.
Οσ ιντερεσσαδοσ δεϖερο εντρεγαρ προποστασ φορmαισ, εm ενϖελοπε λαχραδο, ◊ ΧΟςΙΣΑ, λοχαλιζαδα ◊ Ρυα Σαντα Ευλ〈λια 
ν≡ 86 Σαντανα, Σο Παυλο−ΣΠ, α παρτιρ δε 05/03/2026 δασ 10:00 ◊σ 16:00 ηορασ, εm διασ τεισ, πεσσοαλmεντε, αοσ 
χυιδαδοσ δα Χοmισσο Εσπεχιαλ δε Χρεδενχιαmεντο, ιδεντιφιχαδο χοm οσ τερmοσ Εδιταλ δε Χηαmαmεντο  
Πβλιχο ν≡ 01/2026/ΧΟςΙΣΑ/ΣΜΣ − Χρεδενχιαmεντο δε Πεσσοασ ϑυρδιχασ παρα Αχοληιmεντο, Αλοϕαmεντο, 
Ρεαβιλιταο Χοmπορταmενταλ, Ρεσσοχιαλιζαο ε Dεστιναο δε Χεσ, χονσιδεραδοσ Αγρεσσορεσ, ρεmοϖιδοσ 
πελα Dιϖισο δε ςιγιλνχια δε Ζοονοσεσ (DςΖ/ΧΟςΙΣΑ)�, ε να λινηα αβαιξο, εσχρεϖερ α ραζο σοχιαλ, ενδερεο ε ο 
ΧΝΠϑ δο Ρεθυερεντε. 

SAÚDE

Companhia Esa
CNPJ 52.117.397/0001-08                                                                                                                               NIRE 35300093291
ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO DE 2025

DATA, HORA E LOCAL: 29 de dezembro de 2025, às 11h00, realizada na sede social da COMPANHIA 
ESA, localizada na Avenida Paulista, 1938, 17º andar, em São Paulo (SP). MESA: Rodolfo Villela Marino, 
Presidente; e Ricardo Egydio Setubal, Secretário. QUORUM: acionistas representando a totalidade 
do capital social, tendo sido dispensada a convocação consoante artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76. 
DELIBERAÇÕES TOMADAS: os acionistas deliberaram, por unanimidade: 1. Aumento do capital social 
por capitalização de reservas e boni!cação em ações: elevar o capital social subscrito e integralizado 
da Companhia, de R$ 159.132.492,60 para R$ 210.000.000,00, mediante capitalização de R$ 50.867.507,40 
consignados no balanço de 31.12.2024 na Reserva Legal (R$ 7.862.451,24) e na Reserva Especial, subconta 
de lucros apurados nos exercícios sociais de 2022 (R$ 23.355.384,11) e 2023 (R$ 19.649.672,05). 1.1. Em 
razão dessa capitalização de reservas, serão emitidas 47.416.053 novas ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, que serão atribuídas gratuitamente aos acionistas, a título de boni!cação, na proporção de 
2 (duas) ações novas para cada 100 (cem) ações que possuírem nesta data. 1.2. As novas ações participarão 
de quaisquer proventos que vierem a ser distribuídos pela Companhia a partir desta data, em igualdade 
de condições com as atuais ações. 1.3. O custo atribuído a cada ação boni!cada é de R$ 1,072790842, para 
os !ns do disposto no § 1º do artigo 58 da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.585/15. 
1.4. Em decorrência da capitalização de reservas com boni!cação em ações, o “caput” do Artigo 3º do 
Estatuto Social passa a ter a seguinte redação: “Art. 3º - O capital subscrito e integralizado da Companhia 
é de R$ 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais), representado por 2.418.219.408 (dois bilhões, 
quatrocentos e dezoito milhões, duzentas e dezenove mil, quatrocentas e oito) ações ordinárias, todas 
escriturais, sem valor nominal.” 2. Consolidação do Estatuto Social: alterada a redação do “caput” do 
Artigo 3º e inalterados os demais dispositivos, o Estatuto Social da Companhia, devidamente consolidado, 
passa a viger na forma do Anexo. CONSELHO FISCAL: não houve manifestação do Conselho Fiscal, por 
não se encontrar em funcionamento. ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, esta ata foi lida, 
aprovada e assinada eletronicamente pelos acionistas por meio da plataforma DocuSign, que declararam 
e reconheceram que este documento: (a) é válido e e!caz entre os acionistas; e (b) tem valor probante, pois 
está apto a conservar a integridade de seu conteúdo e é idôneo para comprovar a autoria das assinaturas, 
desde já renunciando a qualquer direito de alegar o contrário. São Paulo (SP), 29 de dezembro de 2025. 
(aa) Rodolfo Villela Marino - Presidente da Assembleia; Ricardo Egydio Setubal - Secretário da Assembleia; 
Acionistas: Bloco Villela: Alfredo Egydio Arruda Villela Filho; Ana Lúcia de Mattos Barretto Villela; Ricardo 
Villela Marino; Rodolfo Villela Marino; e Rudric ITH Participações Ltda. (aa) Ricardo Villela Marino e 
Rodolfo Villela Marino - Diretores Gerentes; e Bloco Setubal: O.E.S. Participações S.A., na qualidade de 
usufrutuária do direito de voto das ações detidas pelo Bloco Setubal (aa) Alfredo Egydio Setubal e Ricardo 
Egydio Setubal - Diretores Vice-Presidentes. Certi!camos ser a presente cópia !el da original lavrada 
em livro próprio. São Paulo (SP), 29 de dezembro de 2025. (aa) Rodolfo Villela Marino - Presidente da 
Assembleia; Ricardo Egydio Setubal - Secretário da Assembleia. JUCESP sob nº 56.485/26-8, em 25.02.2026.  
(a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

ΣΙΝDΙΧΑΤΟ DΑΣ ΕΜΠΡΕΣΑΣ DΕ ΧΟΜΠΡΑ, ςΕΝDΑ, ΛΟΧΑ∩℘Ο Ε ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑ∩℘Ο DΕ ΙΜςΕΙΣ 
ΡΕΣΙDΕΝΧΙΑΙΣ Ε ΧΟΜΕΡΧΙΑΙΣ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ � ΣΕΧΟςΙ−ΣΠ �ΧΝΠϑ ν≡ 60.746.898/0001−73

Εδιταλ δε Χονϖοχαο
ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ

Πελο πρεσεντε εδιταλ, να φορmα δοσ αρτσ. 17, ♣1≡ ε 2≡ ε 18, Ι δο Εστατυτο, ×χαm χονϖοχαδοσ τοδοσ οσ ιντεγραντεσ δα 
χατεγορια εχονmιχα ρεπρεσενταδα πελο ΣΕΧΟςΙ−ΣΠ, ΧΝΠϑ ν≡ 60.746.898/0001−73, ασσοχιαδοσ ου νο, εm πλενο γοζο 
δε σευσ διρειτοσ σινδιχαισ, παρα παρτιχιπαρεm δα Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια, α σερ ρεαλιζαδα νο δια 09 δε mαρο δε 
2026, χοm ινχιο ◊σ 11η30 (ονζε ηορασ ε τριντα mινυτοσ) εm πριmειρα χονϖοχαο, να σεδε σοχιαλ, σιτυαδα να Ρυα Dρ. 
Βαχελαρ, ν≡ 1043, ςιλα Χλεmεντινο, ΧΕΠ 04026−002, Σο Παυλο / ΣΠ, α ×m δε δελιβεραρ σοβρε α σεγυιντε ορδεm δο δια:
α) Ουτοργα δε πλενοσ ποδερεσ ◊ Dιρετορια δο ΣΕΧΟςΙ−ΣΠ παρα ενταβυλαρ ε ×ναλιζαρ νεγοχια⌡εσ χολετιϖασ δυραντε ο 
περοδο δε 1≡ δε φεϖερειρο δε 2026 α 31 δε ϕανειρο δε 2027 χοm ασ χορρεσπονδεντεσ εντιδαδεσ σινδιχαισ ρεπρεσεντατιϖασ 
δασ χατεγοριασ προ×σσιοναισ σιmτριχασ, νασ ρεσπεχτιϖασ δατασ−βασε ου, ηαϖενδο νεχεσσιδαδε, φορα δελασ, ε, θυανδο 
προϖοχαδο, χοm ασ εντιδαδεσ σινδιχαισ ρεπρεσεντατιϖασ δε χατεγοριασ προ×σσιοναισ ασσιmτριχασ, βεm χοmο ×ρmαρ 
χονϖεν⌡εσ ε/ου αχορδοσ χολετιϖοσ δε τραβαληο ε/ου τερmοσ αδιτιϖοσ;
β) Dισχυσσο ε δελιβεραο σοβρε ◊ ουτοργα ου νο δο χοmυm αχορδο παρα α ινσταυραο δε δισσδιο χολετιϖο
χ) Dελιβεραρ σοβρε χοντριβυιο ασσιστενχιαλ/νεγοχιαλ παρα χυστειο δα νεγοχιαο χολετιϖα δε τραβαληο ε ×ξαρ σευσ 
ϖαλορεσ ε ϖενχιmεντοσ;
δ) Ουτροσ ασσυντοσ δε ιντερεσσε δα χατεγορια.
Νο ηαϖενδο, να ηορα αχιmα ινδιχαδα, νmερο λεγαλ δε παρτιχιπαντεσ παρα α ινσταλαο δοσ τραβαληοσ εm πριmειρα 
χονϖοχαο, α Ασσεmβλεια σερ〈 ρεαλιζαδα εm σεγυνδα χονϖοχαο, ◊σ 11η40 (ονζε ηορασ ε θυαρεντα mινυτοσ), χοm 
θυαλθυερ νmερο δε πρεσεντεσ.

Σο Παυλο, 02 δε mαρο δε 2026.
ϑΟΡΓΕ ΧΥΡΨ ΝΕΤΟ

Πρεσιδεντε
ΣΕΧΟςΙ−ΣΠ
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